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António Mendonça Mendes é o único membro da antiga equipa de Mário Centeno que mantém a mesma pasta na Praça do Comércio. 

FISCO 

Casa da Moeda guarda "chave" 
dos dados das empresas 
O Governo tem pronto um projeto de diploma para regulamentar a nova Informação 
Empresarial Simplificada (IES) a os dados da contabilidade que efetivamente chegarão ao 
Fisco. CNPD diz que não garante a proteção dos dados pessoais, Executivo vai corrigir. 

FILOMENA LANÇA 

filornenalanca,@negocios.pt 

O
envio da Informa-
ção Empresarial 
Simplificada (I ES) 
para as Finanças vai 
passar a incluir um 

mecanismo de encriptação que 
será disponibilizado pela Casa da 
Moeda, sem custos adicionaispara 
as-empresas. Dessa forma, o Fisco 
fica sem acesso imediato a infor-

  

mação da qual não necessita e que 
poderá envolver dados pessoais 
protegidos por lei.Ao mesmo tem-
po, fica igualmente com um acesso 
mais rápido a esses mesmos dados, 
na medida em que a Casa da Moe-
da vai também guardar a chave que 
desencripta a informação, poden-
do depois cedê-la àAutoridadeZti-
butária se esta deles necessitar no 
âmbito de uma ação inspetiva. 

Em causa está a nova I ES,  pré-
-preenchida pelo Fisco com base 
na informação enviada pelas em-
presas, mas que tem levantado 
muitas dúvidas às empresas, aos 
contabilistas e à Comissão Nacio-

  

nal de Proteção de Dados (CNPD), 
que tem entendido que com o en-
vio do chamado ficheiro SAF-T -
que. contem a contabilidade das 
empresas - o Fisco fica com mais 
informação do que precisa e tem 
acessos a dados pessoais que de-
vem ser protegidos 

No ano passado a questão che-
gou ao Parlamento e, pela 111ãQ do 
PCP e do PSD, alcançou-se urna 
coligação negativa e ficou definido 
na lei que, no processo de submis-
são prévia do ficheiro SAF-T deve-
rão "ser excluídos, previamente à 
submissão, os campos de dados do 
ficheiro normalizado de auditoria  

tributária" relativo à contabilidade 
que sejam de "menor importância 
ou desproporcionalidade". 

O diploma que o Governo ago-
ra tem em preparação, vem estipu-
1 ar, precisamente, que as empresas, 
antes de submeterem o ficheiro e 
deo enviarem para o Fisco, possam 
exclui dele o acesso aos tais cam-
pos considerados de menor rele-
vância, quesão também identifica-
dos no novo diploma. E é para as-
segurara idoneidade desse proces-
so que entra a Imprensa nacional 
Casada Moeda (INCM), a qual de-
verá assumir a responsabilidade 
pela disponibilização das chaves de  

encriptação e, depois, pela sua ma-
nutenção e cedência ao Fisco em 
caso de inspeção. • 

Dessa forma, o ficheiro sai já en-
criptado das empresas, no momen-
to do envio para a AT, deixando 
esta de ter acesso aos ta is dados 
desnecessários ao pré-preenchi-
mento da IES. Para que tal seja pos-
sível, no caso de um eventual pro-
cedimento inspetivo, o Fisco pre-
cisará de uma chave de desencrip-
tação e deverá requerê-la à Casa da 
Moeda. Fica, porém, definido que 
a AT não poderá issir  a inforniação 
de detalhe do ficheiro SAF-T, que 
contem acontabilidadedasernpre-
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Sati, pard e t ir alerkIS,detetar di-
vergências ou para seleção de 
contribuintes. Ou, aii-kla,em sede 
contraordeilacional, para levan-
kwatitc>s de notícia. 

CNPD chumba, Governo diz 
que muda 
O projeto de diploma kkjá apre-
ciado pela CNP") que não le-
vantou qualquer questão sobre 
a informação a ser disponibi i-
zada ao Fisco através deste novo 
mecal lismo deencriptação. nem 
quanto a< > lacto de a I NCM po-
der posteriormente disponibili-
zar a chave. desde que nos limi-
tes da lei. Porém, não gostou de 
uma outra opção prevista pelo 
Governo e segundo a qual, os 
contribuintes que assim o dese-
jem, não precisam de enviar os 
dados eilcriptados. 

Para a CNP!). isto é deixar 
nas inãx >s do contribuinte "a de-
cisão sobre se os dados pessoais 
de terceiros sã comunicados à 
A. E, mais, admitindo que a 
encriptação pudesse ter um cus-
to, a suportar pela empresa, a 
Comissão diz,no seu parecer, te-
mer "que o mesmo possa pesar 
na decisão das, empresas". 

Também Paula Franco, bas 

A AT está a criar um 
intermediário 
estatal, dizendo que 
fica lá com os dados 
e que não os abre. 
(...) Isto vai muito 
além do pré 
preenchimento 
da IES. 
PAULA FRANCO 
Bastonária da DCC 

Consideramos que 
faz sentido e será 
acolhida [a 
recomendação da 
CNPD para que a 
encriptação seja 
obrigatória]. 
ANTÓNIO MENDONÇA MENDES 
Sec. Est. Adjunto e dos 
Assuntos Fiscais 

tonaria da Ordem dos C( witabi-
istas Certificados (0CC) levan-

ta a mesma dúvida e receia ainda 
quea intervençãode uma entida-
de terceira possa trazer mais pn 
blemas. "A 1T estz't a criar um i 
termediárioestatal, dizendo que 
fica lá com os dados e que não os 
abre. Nós,contabílistas, teremos 
dc respeitar, mas isto vai muito 
além do pré preenchimento da 
I ES", afirma. 

Llfortil )Mendonça Mendes, 
secreta rio de Estado adjunto e 
dos Assuntos Fiscais, explica no 
entanto, em declarações ao Ne-
gócios, que o fichei roja vai en-
criptado do contribuinte para a 
AT.ou seja, "sem qualqiiereusto 
para o contribuinte, a Casa da 
Moeda disponibi iza a chave de 
encriptação, mas não> tem acesso> 
ao ficheiro", Depois, guarda a 
chave e só em caso de inspeções 
devidamente previstas na lei é 
que a AT a pode pedir. sublinha. 

Quanto à objeção levantada 
pela CNPU). sobre > lacto de a en - 
cri ptação servoluntária,osecre-
táriode EsLid( >dosAssunk >s Fis-
cais garante que "consideramos 
que Faz sentido e clueserá acolhi 
da-  a recomendação para que 
seja obrigatória para l<dos„in 

TOME NOTA 

Um braço de 
ferro que se 
arrasta 

O "Big Brother fiscal", como aca-
bou por ficar conhecido, já deu 
origem a uma petição com mi-
lhares de assinaturas e juntou a 
esquerda e a direita no Parla-
mento contra o Governo. 

MEDIDA DE 
SIMPLIFICAÇÃO 
O pré-preenchimento da IES foi 
apresentado como uma medida 
de simplificação, que libertaria 
as empresas (os contabilistas, na 
prática) do preenchimento das 
centenas de campos que inte-
gram esta declaração anual, cuja 
informação alimenta as bases de 
dados do Fisco, do Banco de Por-
tugal e do INE. No entanto, cedo 
desencadeou fortes protestos, 
sobretudo da parte dos contabi-
listas, que consideravam que o 
Fisco ia receber mais informação 
do que a que precisava para o 
pré-preenchimento 

CNPD CONTRA 
Esta posição acabaria por ser cor-
roborada pela Comissão Nacio-
nal de Proteção de Dados (CNPD) 
que veio alertar para o risco de 
haver dados pessoais que deviam 
ser protegidos, mas aos quais o 
Fisco passaria a ter acesso, no-
meadamente sobre os clientes e 
fornecedores. Esses dados, subli-
nhava a CNPD, ultrapassavam 
"em muito o que necessário para 
efeito da finalidade da iES". 

PETIÇÕES E COLIGAÇÃO 
NEGATIVA 
Uma petição com mais de 10 mil 
assinaturas, deu entrada no Par-
lamento no ano passado, a pe-
dir uma tomada de posição con-
tra o "Big Brother fiscal". Entre-
tanto o PCP e o PSD avançaram 
com iniciativas legislativas e o 
diploma do Governo que regula-
va a matéria foi alterado, pas-
sando a prever-se que deverão 
"ser excluídos, previamente à 
submissão, os campos de dados 
do ficheiro normalizado de au-
ditoria tributária" relativo à 
contabilidade que sejam de 
"menor importância ou despro-
porcional idade". 




